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1. INTRODUÇÃO 

 
O presente trabalho tem como pergunta: qual a percepção dos oficiais superiores 

e generais da Marinha do Brasil sobre a Guerra do Paraguai, apresentada em seus artigos 

publicados na Revista Navigator nos ciclos 1970-1985 e 2005-2023? Nesse sentido, tem-

se como objetivos observar a forma como os oficiais da Marinha do Brasil se referem, 

mais frequentemente, à Guerra do Paraguai em suas publicações sobre o conflito, 

divulgados na Revista Navigator; verificar se há diferenças entre a forma de perceber a 

Guerra do Paraguai nos períodos 1970-85 e 2005-2023, através de publicações da Revista 

Navigator; investigar se existe um enaltecimento da Marinha do Brasil em uma nova 

forma de retratar o conflito. 

A hipótese deste trabalho é a de que a percepção dos oficiais superiores da 

Marinha do Brasil sobre Guerra do Paraguai, verificada por meio da análise de conteúdo 

dos artigos, publicados por eles na Revista, demonstrará que existe, na instituição, um 

sentimento de orgulho relativo à sua participação no conflito e que este poderá constituir-

se em uma das bases de uma cultura naval e da autopercepção da Marinha frente à 

sociedade brasileira. Esta percepção diferenciada, específica, derivada da Guerra do 

Paraguai, poderá apontar para a tentativa de construção de uma memória política 

nacional. em que a Marinha do Brasil passe a ter um papel de maior relevo. Ao fazê-lo, a 

forma das relações entre esta instituição e a sociedade brasileira passaria a ser repensada 

de um ponto de vista em que sua legitimidade política seria parte recorrente e indiscutível 

do desenvolvimento das estruturas políticas brasileiras, em uma ótica de revisionismo 

político. 

Utilisa-se a da Análise de Conteúdo (BARDIN, 2011), para a avaliar como os 

oficiais da Marinha do Brasil descrevem e pensam a instituição na Guerra do Paraguai, 

recorrendo à análise dos artigos pulicados por esses indivíduos na Revista Navigator. Foi 

realizada uma triagem dos artigos publicados na Revista a fim de verificar o tema mais 

recorrente entre as publicações dos oficiais da Marinha, do que se concluiu pela Guerra 

do Paraguai. O material selecionado será avaliado em seu conteúdo e forma para verificar 



a maneira como seus autores apresentam a instituição que compõem. 

A Guerra do Paraguai foi um conflito bélico entre a Tríplice Aliança (Brasil, 

Argentina e Uruguai) e o Paraguai, que durou de 1865 a 1870. O episódio foi de grande 

importância para a consolidação dos territórios dos países envolvidos, bem como para o 

estabelecimento de uma ordem no subsistema internacional do Rio da Prata. Em relação 

às Forças Armadas, foi a base sobre a qual os militares passaram a reivindicar sua atuação 

política na sociedade brasileira. Retornando ao Brasil, iniciou-se um movimento, 

principalmente dentro do Exército, para que os contingentes tivessem o reconhecimento 

do governo central relativo ao esforço empreendido pela instituição e por suas perdas. 

Como consequência principal, pensavam, haveria o aumento dos soldos e dos 

contingentes, bem como algum tipo de gratidão pelos serviços prestados à Nação. Os 

fatos, entretanto, caminharam no sentido inverso. Após o conflito, as Forças Armadas 

foram progressivamente precarizadas, sobretudo em relação ao soldo, pensão de viúvas 

de mortos em guerra e o tamanho dos contingentes. O episódio da Guerra passou a ser 

utilizado como uma bandeira nas manifestações políticas do grupo, de forma a justificar 

melhorias com base nos sacrifícios feitos pelas Armas durante o conflito. É por esse 

motivo que, frequentemente, é citado e retomado nos meios militares como um evento de 

grande heroísmo e grandeza da corporação. 

Desde sua criação, sendo herdeira da Marinha Portuguesa e inicialmente 

conhecida como Marinha Imperial (ou Armada Imperial Brasileira), a Marinha do Brasil 

é detentora de uma história aristocrática, sempre recrutando seus membros nas camadas 

mais altas da sociedade. A Marinha foi a força de maior prestígio, sendo parte da vida 

política do país durante um longo período. A partir da metade do século XIX, após a 

Guerra do Paraguai, o Exército assumiu um papel político mais intenso e mostrou-se forte 

o suficiente para influenciar nos rumos da sociedade brasileira, pela primeira vez com a 

deposição de D. Pedro II e o golpe que instaurou a República. A Marinha perdeu seu 

status, uma vez que sempre esteve associada à aristocracia. Seus soldos não foram mais 

ajustados, os planos de carreira deixados de lado e sua estrutura operacional ficou à 

mingua. Sua importância não era mais a mesma. Sua participação nos eventos políticos 

foi reduzida, o que fica claro quando se observa a literatura sobre as relações civis-

militares, em que é nítida a quantidade bem maior de estudos sobre o Exército, ao passo 

que a Marinha, quando é tratada, tem função mais comparativa do que de objeto de estudo 

em si mesma. Ao nosso ver, o interesse reduzido dos estudiosos pela instituição não 

revela, senão, sua relevância diminuída em relação à outra Força Armada e no contexto 



social e político brasileiro como um todo. Acrescente-se que, nos anos subsequentes à 

Proclamação da República, os eventos políticos foram não somente protagonizados pelo 

Exército, mas, como verifica-se atualmente, há estudos que indicam um posicionamento 

pendente para a esquerda revolucionária por parte de oficiais e praças da Marinha de 

Guerra, na primeira metade do século XX. Tal constatação indica uma oposição, e mesmo 

competição, entre os dois grupos. 

Essa tentativa revela o interesse de maior inserção no jogo político nacional e na 

participação nas decisões acerca da distribuição dos recursos disponíveis e 

disponibilizáveis pelo Estado. A construção de uma memória de participação política 

poderia modificar a forma como a Marinha do Brasil é vista e inserida, politicamente, na 

sociedade brasileira. Poderia gerar a sensação de que não houve uma ruptura ou inovação 

em seu status político, mas a continuidade de uma atuação política efetiva, que sempre 

existiu. 
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